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INTRODUÇÃO

Propósito 


Os Estados membros da OEA reconhecem neste Plano de Ação um guia de referência para o desenvolvimento de políticas e programas nacionais integrais nos Estados membros, destinados à implementação da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas. 

Generalidades 


O Plano de Ação se compõe de objetivos e ações. Os objetivos constituem a orientação que decorre da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas. As ações propostas representam as atividades concretas, conjuntas ou individuais, voltadas para o alcance de cada objetivo, e são priorizadas segundo o nível de desenvolvimento que se deseja e levando em consideração as diferenças na dimensão e problemática dos Estados membros. 


Por outro lado, e com a finalidade de se beneficiar de sinergias em esforços e ações, este Plano de Ação busca complementar os mandatos e recomendações adotados na área de segurança cidadã para prevenir e combater, de maneira integral e efetiva, a criminalidade organizada transnacional, o tráfico ilícito de armas, o tráfico de pessoas, o tráfico ilícito de migrantes, o problema mundial das drogas, a lavagem de ativos, a corrupção, o terrorismo, o seqüestro, as quadrilhas criminosas e os crimes relacionados com o uso de tecnologias, inclusive o delito cibernético. 

Temas transversais 


Os Estados membros da OEA coincidem em que a implementação deste Plano de Ação deverá levar em conta as realidades e prioridades de cada Estado membro, que se baseiam na vigência dos princípios de soberania, integridade territorial, independência política e não-ingerência nos assuntos internos dos Estados, em conformidade com a Carta da Organização dos Estados Americanos, bem como com a plena vigência dos direitos humanos, considerando uma perspectiva de gênero. Também reconhecem que a capacitação e o financiamento necessários constituem eixos transversais neste Plano de Ação. 
Coordenação 


A fim de ampliar o alcance das atividades constantes do Plano de Ação, a Secretaria de Segurança Multidimensional promoverá uma adequada coordenação com as áreas pertinentes da Secretaria-Geral da OEA. 
Acompanhamento 


Convidam-se os Estados membros da OEA a apresentar, voluntariamente, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, relatórios bienais sobre a implementação deste Plano de Ação. 


Com a finalidade de ajudar os Estados membros a implementar este Plano de Ação, a Secretaria-Geral proporá um plano de trabalho de dois anos, para assistência técnica e capacitação, que deverá ser aprovado pelos Estados membros. 
CAPÍTULO 1 – 
DESENVOLVIMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS EM MATÉRIA DE SEGURANÇA CIDADÃ
Objetivo 1.1
Formular políticas públicas baseadas nas realidades nacionais, que considerem a participação cidadã e comunitária 
Ações propostas
1. Priorizar estratégias de prevenção da violência e medidas destinadas à reabilitação e reinserção social das pessoas em conflito com a lei. 

2. Incluir o respeito aos direitos humanos e as perspectivas de idade e gênero na formulação das políticas públicas de segurança cidadã. 

3. Identificar métodos científicos que possibilitem a realização, pelos Estados membros, de um diagnóstico objetivo de sua situação em matéria de segurança cidadã e dos fatores de risco específicos, atendendo às diferentes necessidades da população. 

4. Promover e fortalecer mecanismos de participação cidadã e comunitária, inclusive a sociedade civil, o setor privado e o setor acadêmico, que promovam maior comunicação entre o Estado e os habitantes durante a fase de formulação e implementação de políticas públicas de segurança cidadã. 

Objetivo 1.2
Implementar políticas públicas integrais que incluam a participação cidadã e comunitária voltadas para a prevenção da violência, a reabilitação e reinserção social e o cumprimento da lei 
Ações propostas
1. Incentivar programas sociais e educacionais que promovam a prevenção e a erradicação da violência e o desenvolvimento de uma cultura de paz. 
2. Implementar estratégias de prevenção da criminalidade e da violência, que atendam aos fatores de risco específicos de cada Estado e ofereçam resposta coordenada e efetiva aos múltiplos desafios relacionados com a criminalidade comum e a criminalidade transnacional. 
3. Desenvolver planos e programas destinados a prevenir e diminuir a reincidência criminosa e assegurar a plena reabilitação e reinserção social das pessoas em conflito com a lei, mediante o respeito a seus direitos humanos e a garantia dos serviços básicos durante o cumprimento da pena. 
4. Incentivar ou consolidar a coordenação entre o pessoal responsável pela segurança e pela aplicação da lei, com vistas a evitar duplicação de esforços e assegurar uma ação coerente e fluida entre todos os atores responsáveis pela segurança cidadã. 
5. Dispensar tratamento diferenciado por gênero e idade, tanto às vítimas de delitos quanto às pessoas em conflito com a lei, nos programas e estratégias nacionais nas áreas de prevenção da violência, reabilitação e reinserção social. 
Objetivo 1.3
Avaliar, no âmbito nacional, as políticas públicas de segurança cidadã adaptadas às realidades dos Estados membros, com a participação cidadã e comunitária 
Ações propostas
1. Desenvolver ou aperfeiçoar ferramentas técnicas e metodológicas efetivas, que possibilitem avaliar o impacto das políticas, planos e programas em matéria de segurança cidadã. 

2.
Apoiar a transparência e a gestão responsável e fortalecer as medidas de controle na avaliação das políticas públicas sobre segurança cidadã. 

CAPÍTULO 2 – FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL NO ÂMBITO DA SEGURANÇA CIDADÃ 
Objetivo 2.1
Desenvolver ou fortalecer a capacidade institucional em matéria de segurança cidadã 
Ações propostas
1. Promover e fortalecer mecanismos de coordenação entre diferentes instituições e agências públicas dos Estados membros, vinculados, direta ou indiretamente, ao tema segurança cidadã. 

2. Promover o intercâmbio de programas de capacitação e instrutores e oferecer oportunidades de capacitação a distancia para o pessoal responsável pela segurança e pela aplicação da lei em todos os âmbitos, em especial os membros da polícia. 
3. Desenvolver ou fortalecer programas de educação, profissionalização e especialização, destinados ao pessoal responsável pela segurança e pela aplicação da lei. 

4. Integrar aos programas de educação o conceito de cultura da paz e não-violência, a perspectiva de idade e gênero, os direitos humanos e o apoio às vítimas de delitos, bem como os meios para que se busque a participação cidadã e comunitária, a transparência e a gestão responsável. 
5. Desenvolver atividades nacionais, sub-regionais e regionais de capacitação e especialização, com conteúdos integrais que focalizem a prevenção da violência, a aplicação da lei, a investigação forense, a justiça criminal e a reabilitação e reinserção social. 
6. Avaliar, no âmbito nacional, todos os programas de educação, profissionalização e especialização mencionados neste objetivo. 

Objetivo 2.2
Desenvolver ou fortalecer os mecanismos nacionais de informação 

Ações propostas
1. Desenvolver ou fortalecer mecanismos de coordenação, produção, análise e divulgação de informações sobre criminalidade e violência entre as instituições responsáveis pelo cumprimento da lei. 
Objetivo 2.3
Fortalecer e adequar as estruturas normativas nacionais aos instrumentos internacionais existentes 

Ações propostas
1. Incentivar ou fortalecer as legislações nacionais, em conformidade com os instrumentos internacionais existentes e as legislações modelo aplicáveis. 

CAPÍTULO 3 – PROMOÇÃO DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

Objetivo 3.1
Promover e consolidar a assistência técnica, a transferência de conhecimentos e o intercâmbio de experiências e práticas em matéria de segurança cidadã 

Ações  propostas

1. Promover programas de cooperação e assistência técnica para incentivar o desenvolvimento da capacidade institucional, mediante a realização de atividades que apóiem a formação e a profissionalização do pessoal responsável pela segurança e pela aplicação da lei. 
2. Desenvolver ou fortalecer mecanismos de cooperação e assistência técnica com diversos organismos e agências internacionais, regionais e sub-regionais, com vistas a promover o intercâmbio de experiências e práticas bem-sucedidas em matéria de segurança cidadã. 
3. Construir ou consolidar redes de peritos governamentais em temas relativos à segurança cidadã e à aplicação da lei. 

4. Promover o uso de novas tecnologias e de ferramentas virtuais, a fim de facilitar o intercâmbio de conhecimentos, práticas e experiências entre os Estados. 
Objetivo 3.2
Promover a assistência jurídica mútua em matéria penal no âmbito hemisférico

Ações propostas

1. Adotar ou fortalecer acordos multilaterais ou bilaterais para promover a assistência jurídica mútua em matéria penal entre os Estados membros. 

2. Promover a harmonização de normas, regulamentos e procedimentos nacionais que possibilitem a implementação de mecanismos hemisféricos de cooperação judicial e de assistência jurídica mútua no combate à criminalidade organizada transnacional, em especial o tráfico ilícito de drogas e de armas de fogo e o comércio e tráfico de pessoas. 
Objetivo 3.3
Consolidar sistemas de informações operacionais para combater os crimes de natureza transnacional 
Ações propostas
1. Desenvolver ou fortalecer canais seguros de intercâmbio de informações operacionais entre organismos responsáveis pela segurança e pela aplicação da lei, inclusive plataformas virtuais fechadas. 
Objetivo 3.4
Promover a coordenação com planos de ação, mecanismos e programas existentes na Organização dos Estados Americanos 

Ações propostas
1. Promover sinergias e facilitar a coordenação deste Plano de Ação com todos os instrumentos relacionados com a segurança cidadã, no âmbito dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos. 
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